
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919703 - SE (2025/0145480-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : IRACI LIMA ARAGAO CAMPOS
AGRAVADO : VALERIA MARIA LIMA CAMPOS
AGRAVADO : VALTER CESAR LIMA CAMPOS
AGRAVADO : WAGNE LIMA CAMPOS
ADVOGADOS : GABRIEL LISBOA REIS - SE014800

MARCIO MACEDO CONRADO - SE003806
RODRIGO FERNANDES DA FONSECA - SE006209

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AO ART. 369 DO CPC/15.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA
NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356
/STF. RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO PELA ATUALIZAÇÃO
DO VALOR PENHORADO EM DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 677 DOS
RECURSOS REPETITIVOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme o Tema 677 dos Recursos Repetitivos, após sua revisão em 

, 19/10/2022 "na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,

 (REsp 1.820.963deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial"
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).19/10/2022 16/12/2022
3. No caso, a Corte de origem concluiu que o crédito não foi completamente
satisfeito, devido à obrigação do devedor de arcar com os encargos
moratórios, decisão que se alinha à jurisprudência desta Corte. Incidência
da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/09/2025 15/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .17 de setembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme o Tema 677 dos Recursos Repetitivos, após sua revisão em 

, 19/10/2022 "na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
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 (REsp 1.820.963deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial"
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, DJe de ).19/10/2022 16/12/2022
3. No caso, a Corte de origem concluiu que o crédito não foi completamente
satisfeito, devido à obrigação do devedor de arcar com os encargos
moratórios, decisão que se alinha à jurisprudência desta Corte. Incidência
da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA S/A contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, III,
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“a” e “c” da CF/1988, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Sergipe (TJ-SE), assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SENTENÇA
QUE EXTINGUE A AÇÃO PELA SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO.
BLOQUEIO JUDICIAL QUE NÃO INIBE A MORA DO CREDOR. TEMA
677 DO /STJ, QUE PASSOU A TER A SEGUINTE REDAÇÃO: ‘NA
EXECUÇÃO, O DEPÓSITO EFETUADO A TÍTULO DE GARANTIA DO
JUÍZO OU DECORRENTE DA PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS
NÃO ISENTA O DEVEDOR DO PAGAMENTO DOS CONSECTÁRIOS
DE SUA MORA, CONFORME PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO,
DEVENDO-SE, QUANDO DA EFETIVA ENTREGA DO DINHEIRO AO
CREDOR, DEDUZIR DO MONTANTE FINAL DEVIDO O SALDO DA
CONTA JUDICIAL’. A MORA PERSISTE ATÉ QUE SEJA PURGADA
PELO DEVEDOR, MEDIANTE O EFETIVO LEVANTAMENTO PELO
CREDOR DO VALOR DEVIDO, ACRESCIDO DOS RESPECTIVOS
CONSECTÁRIOS. CASSAÇÃO DA SENTENÇA COMO MEDIDA DE
RIGOR. RETORNO PARA APURAÇÃO DO VALOR REMANESCENTE.
SENTENÇA ANULADA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
PROVIDO.” (e-STJ, fls. 481-482)
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 487-497), a parte alega violação dos arts.
369 e s/s, e 924, II, do CPC, sustentando, em síntese, que:

(a) a obrigação de pagar foi devidamente cumprida, conforme comprovado nos
autos, de modo que a extinção do processo deveria ser mantida; 

(b) houve má-valoração da prova, devendo ser permitida a revaloração correta, sob
pena de violação à legislação federal, afastando-se a aplicabilidade da Súmula 7 do STJ.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 541-549).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, verifica-se que o conteúdo normativo do dispositivo invocado no apelo
nobre (art. 369 do CPC/15) e a tese de que houve má-valoração da prova não foram apreciados
pelo Tribunal  tampouco foram alvos dos embargos declaratórios opostos para sanara quo,
eventual omissão.

Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de
ordem pública. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E 356/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. (...)
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4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.652.215/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJEN de )17/2/2025 28/2/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. (...)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF. (...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.621.589/AM, Relator Ministro ANTONIO CARLOS

QUARTA TURMA, j. , DJEN de )FERREIRA, 24/2/2025 28/2/2025
 

Quanto à satisfação do crédito, verifica-se que o eg. Tribunal de origem,
ao dar provimento ao recurso de apelação interposto pela parte autora, ora recorrida, asseverou
que não houve o integral adimplemento do débito, porquanto o depósito não isenta o devedor do
pagamento dos encargos moratórios, que persistem até o efetivo levantamento pelo credor do
valor devido, acrescido dos respectivos consectários. É o que se observa no seguinte trecho do v.
acórdão recorrido:

 
"Da análise dos autos verifica-se que o cumprimento de sentença foi extinto
diante da satisfação do débito (p. 352).
Para tanto o juízo de origem fundamentou a sentença no trânsito em julgado
dos recursos que pendiam sobre o cumprimento (Agravos de Instrumento nº
202100805676 e 202100816613), sem intimação prévia para quitação do
débito pelos exequentes.
Insurge-se a parte apelante quanto ao crédito remanescente, diante do
estabelecido pelo Teme 677/STJ.
Assiste razão aos apelantes.
É que, em momento anterior, tinha-se entendimento de que a exigência de
juros moratórios e de correção monetária do devedor, incidentes sobre os
valores depositado para garantia do juízo, acarretaria bis in idem, estando o
referido depósito sujeito à remuneração específica a cargo da instituição
financeira depositária.
Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, recentemente, ao revisar o Tema nº
677, firmou o entendimento de que “ na execução, o depósito efetuado a título
de garantia do juízo ou decorrente de penhora de ativos financeiros não isenta
o devedor do pagamento dos consectários de sua mora".
Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, recentemente, ao revisar o Tema nº
677, firmou o entendimento de que “ na execução, o depósito efetuado a título
de garantia do juízo ou decorrente de penhora de ativos financeiros não isenta
o devedor do pagamento dos consectários de sua mora"." (e-STJ, fl. 483)
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Conforme o Tema 677 dos Recursos Repetitivos, após sua revisão em , "19/10/2022
na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme
previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,

" (REsp 1.820.963/SP, Relatoradeduzir do montante final devido o saldo da conta judicial
Ministra , CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe de NANCY ANDRIGHI 19/10/2022 16/12/2022
). Também nesse sentido:

 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
MULTA. IMPOSIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXECUÇÃO. DEPÓSITO.
FINALIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. ENCARGOS DA MORA.
ISENÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA Nº 677/STJ.
1. No caso, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve
litigância de má-fé, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente
da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se,
quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final
devido o saldo da conta judicial (Tema nº 677/STJ).
3. Na presente hipótese, como o depósito foi realizado apenas a título de
garantia do juízo, o devedor não está isento da responsabilidade pelos
encargos da mora previstos no título executivo, devendo responder pela
diferença.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido."
(REsp n. 1.856.956/RO, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
, Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)16/6/2025 23/6/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEPÓSITO JUDICIAL. REAJUSTE. TEMA 677. PENDÊNCIA DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE.
NÃO PROVIMENTO.
1. "O Tema 677/STJ passa a ter a seguinte redação: 'na execução, o depósito
efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora,
conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega
do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta
judicial'" (REsp n. 1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial, julgado em , DJe de ).19/10/2022 16/12/2022
2. A modificação de entendimento jurisprudencial ou a pendência de
embargos de declaração não impede a imediata aplicação da tese firmada em
julgamento de recurso especial repetitivo.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.685.072/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)GALLOTTI 14/4/2025 24/4/2025
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSTRIÇÃO
JUDICIAL DE VALORES. GARANTIA DO JUÍZO. JUROS
MORATÓRIOS. CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DO TEMA 677/STJ.
1. Conforme consignado no acórdão recorrido, apenas o depósito judicial
efetuado voluntariamente pelo devedor, com vistas à satisfação do credor, tem
a aptidão de fazer cessar a mora do devedor e extinguir a obrigação nos
limites da quantia depositada.
2. Essa orientação se coaduna com o entendimento firmado no revisado Tema
677/STJ, que estabelece que a obrigação do devedor somente se considera
adimplida com o efetivo levantamento da quantia pelo credor, momento em
que se consuma o cumprimento da prestação devida.
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Até que isso ocorra, o devedor permanece responsável pelos consectários
legais da mora, ressalvando-se apenas os valores correspondentes à correção
monetária e aos juros remuneratórios eventualmente já imputados pela
instituição financeira depositária.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.824.522/DF, relator Ministro HUMBERTO MARTINS
, Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)14/4/2025 23/4/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS.
RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DO
EXECUTADO PELA ATUALIZAÇÃO DO VALOR PENHORADO EM
DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 677 DOS RECURSOS REPETITIVOS.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Em virtude da impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, o agravo interno merece provimento.
2. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando a Corte de
origem decide, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com
omissão ou ausência de fundamentação.
3. Conforme o Tema 677 dos Recursos Repetitivos, após sua revisão em 

, "na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou19/10/2022
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial" (REsp 1.820.963
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado
em , DJe de ).19/10/2022 16/12/2022
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.852.926/SP, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)4/9/2023 8/9/2023
 

No caso, portanto, a Corte de origem concluiu que o crédito não foi completamente
satisfeito, devido à obrigação do devedor de arcar com os encargos moratórios, decisão que se
alinha à jurisprudência desta Corte, ensejando a incidência da Súmula 83 do STJ, aplicável pelas
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. .

Ante o exposto, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.919.703 / SE
Número Registro: 2025/0145480-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00417839820208250001 201410801140 202010801178 202300854006 202400803490
417839820208250001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
AGRAVADO : IRACI LIMA ARAGAO CAMPOS
AGRAVADO : VALERIA MARIA LIMA CAMPOS
AGRAVADO : VALTER CESAR LIMA CAMPOS
AGRAVADO : WAGNE LIMA CAMPOS
ADVOGADOS : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA - SE006209

MARCIO MACEDO CONRADO - SE003806
GABRIEL LISBOA REIS - SE014800

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/09/2025 15/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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